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Em debate, “Projeto 
Político do PT"
Na página 3 você vai ler um 
resumo do "Projeto Político do 
Partido dos Trabalhadores", 
documento elaborado pelo 
Diretório Nacional para ser ampla 
e profundamente avaliado pelo 
militantes do partido. E, em 
"Suplemento Especial", que

acompanha essa edição, o 
"Boletim Nacional" oferece, em 
16 páginas, a íntegra do 
documento. O "Projeto" será 
debatido na próxima convenção 
nacional, marcada para 
fevereiro de 1984.

O que vai pelas 
secretarias do PT
Na página 4, um noticiário das 
atividades das secretarias da 
Comissão Executiva Nacional.
E também notícias da Fundação 
Wilson Pinheiro e da CUT.

PT, salários e 
crise econômica
Independentemente da aprovação 
do decreto-lei 2.065, o PT considera 
fundamental continuar a luta por 
uma política salarial mais justa.
Para isso, o Diretório Nacional 
elaborou uma proposta. Conheça 
seus pontos principais lendo 
matéria da página 2 onde você 
também encontrará um resumo 
dos argumentos que estão sendo 
apresentados na Câmara 
Federal para combater a 
crise econômica.
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MOVIMENTOS

Lula e a LSN: 
um exemplo da 
ação da justiça

A promotoria do Estado de 
Amazonas pediu a condenação de 
Luis Inácio Lula da Silva, presi­
dente Nacional do PT, com base 
na Lei de Segurança Nacional. Os 
fatos mostram o absurdo dessa de­
cisão. Em 1981, os latifundiários 
do Acre assassinaram o líder sindi­
cal Wilson Pinheiro. Até agora 
permanecem impunes. Lula parti­
cipou de uma homenagem ao di­
rigente, pouco antes de os traba­
lhadores vingarem sua morte. Re­
sultado: foi processado e está 
prestes a ser julgado.

Apoio ao 
Boletim em 
todo o país

Dezenas de cartas de leitores 
do Boletim Nacional continuam a 
chegar de todo o país, com a indi­
cação de novos companheiros pa­
ra receberam a publicação. Este nú­
mero já está sendo enviado para os 
nomes propostos por: Diretório Mu 
nicipal de Mogi Mirim, Norival Es- 
tcves, José C. Peixoto, José Alves.

Francisco Siqueira, Valdir 
Bravo, Hélio Bocarim, Eduardo 
Davi, Wallace Sant’Ana, Mário 
Aguiar, Luís Roberto, Maria do 
Õ, Zuleika Pereira, José de Paula, 
Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos de Osasco, Antonio Pri­
mo, Jorge Jimenez, Ana Juvino, 
Alberto Horta.

Diretório Municipal de Olím­
pia, Carlos Ferrucci, Ines Martins, 
Cláudio Bellusc, Miguel Afonso, 
Diretório de Guarulhos, José Bol- 
do, Waldemar Oidenardi, Liscélia 
Casol, Sérgio Boeira, Ivani Reiner, 
Otávio Neto, Diana Loeser, Walter 
Costa, Ricardo Pereira.

Ana Rolm, Paulo Souto, Cid 
Benjamim, Norma Costa, Eleono- 
ra Hozio, José de Andrade, Edmil- 
son Araújo, Diretório de Juazeiro, 
Elzimar do Nascimento, Diretório 
de Santa Cruz Cabrália, Joana 
Peixoto, Adélio de Melo, Walter 
Lima, João B. da Silveira, Milton 
Cassemiro.

Kátia Viana, Nivaldo Cordei­
ro, José Duarte, Péricles Pcdrosa, 
Jueli Jordão, Deputado Mares 
Guia, Hélio Costa, Maria Matos, 
Lindomar Oliveira, Luiz Monico, 
Pedro Brandão, Amauri Pinheiro, 
e o PT do Distrito Federal. 
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SALA RI OS

Uma proposta contra o arrocho
0  Brasil esteve sob a vigência de seis 

diferentes políticas salariais nos últimos on­
ze meses. Todas elas contrárias aos interes­
ses dos trabalhadores, impostas à Nação 
através de decretos e sem qualquer consulta 
aos sindicatos. Por isso mesmo, indepen­
dentemente da aprovação do’2 OoT, o- par­
tido considera fundamental a continuidade 
da luta por uma política salarial mais justa. 
Na última reunião do Diretório Nacional, o 
PT elaborou uma proposta concreta para 
orientar essa luta. A seguir, seus itens 
principais:
•  Escala móvel — Todos os salários, inclusi­
ve o salário mínimo, devem ser reajustados 
automaticamente, sempre que o custo de 
vida (medido pelo INPC não expurgado) ti­
ver uma alta de 10%. A inflação tem cres­
cido acima dessa média nos últimos meses, 
e os salários só são corrigidos após um 
semestre.
•  Negociação coletiva — Além dessa cor­
reção automática, a proposta do PT prevê 
uma negociação coletiva anual, por catego­
ria, para definir aumentos reais nos ganhos 
dos trabalhadores, com base nos índices

PARLAMENTO

Para entender a
A bancada do PT na Câmara Federal, 

através de seu líder Airton Soares, solicitou 
à Comissão de Economia do partido alguns 
subsídios para reforçar a argumentação do 
PT contra os recentes decretos salariais. Es­
te é um resumo do material preparado pelo 
economista Paulo Singer para os parla­
mentares:
P. A crise exige que tipo de sacrifício? 
R. A falta de dólares exige que toda a so­
ciedade reduza a demanda por bens impor­
tados. Esse sacrifício é inevitável. Mas há 
outro, evitável, que o governo está impon­
do à Nação. Ou seja, a recessão a setores 
que não dependem de importações e que 
deveríam continuar a crescer em ritmo até 
mais acelerado, como a construção popular 
e a produção de alimentos. Como o gover­
no resolveu descarregar o maior peso da 
crise sobre os trabalhadores, via arrocho, 
a redução do consumo se generaliza, au-

de produtividade e rentabilidade das em­
presas.
•  Política única — Essa legislação deve be­
neficiar todos os assalariados do país, sejam 
eles servidores civis ou militares, bem como 
aposentados e pensionistas do INPS.
•  índice real — Os cálculos para a definição 
uto índice Nacional de Preços ao Consumi­
dor (11NPC), bem como para a fixação do sa­
lário múrimo, serão fiscalizados por uma 
representação de trabalhadores.
•  Salário desenaprego Os desempregados 
receberão um salaricvemergência pago por 
um Fundo Especial, a ser crwdo com recur­
sos da seguinte ordem: porcentagem’ _dr 
arrecadação das Loterias; recolhimentos 
do PIS/PASEP e do FINSOCIAL; 20% da 
Contribuição Sindical e uma parcela do 
Imposto de Renda que incide sobre os 
ganhos de capital.

A adoção dessa proposta exige mudan­
ças efetivas nos principais aspectos da atual 
política econômica e sindical, que pretende 
resolver a crise às custas dos trabalhadores. 
A luta salarial, portanto, é também uma lu­
ta contra o regime e seu plano econômico.

crise econômica
mentando o desemprego.
P. Por que o PT é contra a alavação do 1CM? 
R. Porque impostos indiretos como esse 
são injustos, já que taxam com a mesma 
força ricos e pobres. Quem tem mais deve­
ria pagar mais. E isso só é possível com im­
postos diretos que recaiam sobre a renda, 
a propriedade imobiliária, etc. O PT defen­
de uma ampla reforma tributária que cor­
rija essas distorções e favoreça também Es­
tados e Municípios.
P. Por que a inflação não cai com a recessão? 
R. Por que o governo não pára de aumentar 
seus preços (luz, água e telefone). Porque 
ele cortou os subsídios à agricultura, o que 
somado a perdas de safra, fêz disparar os 
preços dos alimentos. Porque os juros dos 
bancos sobem sem nenhum controle e fi­
nalmente, porque, vendendo menos, as em­
presas cobram mais para compensar suas 
perdas.
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NACIONAL

POLÍTICA

Um projeto para o PT se definir
Na próxima convenção nacional do 

PT, em fevereiro, o partido deverá definir, 
mais claramente, o que propõe para que os 
trabalhadores consigam alcançar o poder. 
E, é óbvio, quais as principais medidas que 
seriam tomadas a partir desse poder. Todas 
as definições deverão constar do “Projeto 
Político do Partido dos Trabalhadores, a ser 
aprovado na convenção e que servirá de 
orientação para as ações futuras dos petistas.

Já estão em circulação, inclusive em 
suplemento especial desta edição do 
Boletim Nacional, milhares de cópias de 
uma proposta de projeto político elaborada 
pelo Diretório Nacional. Uma proposta 
para ser debatida - - e se necessário alterada 
- por todos os militantes do partido.

Estes são os tópicos mais importantes:
•  Análise da crise — Parte da constatação 
de que existe um aprofundamento da crise 
econômica, social, política e moral do país, 
atingindo todos os setores. Até mesmo o 
governo, que perde apoio, não apenas nas 
camadas populares, mas também nos 
escalões mais altos das classes médias e do 
empresariado. Para enfrentar essa crise — 
que ninguém sabe onde pode chegar — cada 
um dos setores sociais do país esboça um 
tipo de projeto político.
•  Os projetos — O documento analisa, 
então, as principais propostas que estão 
sendo apresentadas no Brasil. Entre as 
quais, aquela denominada “projeto Fi­
gueiredo” (institucionalização do atual

regime), o “projeto Tancredo” (de mudan­
ças políticas cosméticas, mas manutenção 
da atual ordem econômica e social); o 
“projeto Brizola” (retorno do populismo) 
e o “projeto Ulysses” (na verdade, uma 
proposta liberal sem compromissos com 
transformações sociais). Desunido e desor­
ganizado, o povo estaria reagindo de forma, 
na maioria das vezes, improvida, com 
protestos, acampamentos, passeatas, sa­
ques, depredações, enfrentamentos e gre­
ves. A tarefa do PT, então, seria a de dar um 
rumo político às manifestações populares.
•  Novo projeto — Até o momento, admite 
o Diretório Nacional, o partido quase que 
só tem apresentado propostas parciais e 
setoriais aos movimentos populares. Suge­
re, para mudar esse comportamento, pelo 
menos dez formas de organização e um 
repertório de lutas dividido em cinco eixos 
principais — nos quais aparecem a defesa 
econômica dos trabalhadores, o fim das leis 
repressivas, as eleições diretas para presi­
dente, a reforma agrária e a moratória 
unilateral da dívida externa.
•  Novo regime — Desta vez, o documento 
da direção nacional apresenta também, de 
forma articulada, um plano de mudanças 
mínimas que devem ser feitas por um 
governo realmente popular. São treze itens 
que tratam, não só do aprofundamento da 
democracia nas relações políticas, mas 
também nas relações de trabalho, na 
cultura e no nível de vida em geral do povo.

^T V  E RÁDIO

No ar, os programas do partido
A exemplo do que já aconteceu em São Paulo, no último dia 18 de novembro, 

também as executivas regionais do Partido dos Trabalhadores do Rio de Janeiro e de 
Minas Gerais estão preparando seus programas de Rádio e televisão para serem transmi­
tidos em cadeia estadual.

0  programa feito para os cariocas será apresentado no próximo dia 25 de novem­
bro, as 20,30 horas, com um tema um pouco diferente do de São Paulo, que preferiu, 
além de uma avaliação do governo Montoro, fazer uma análise da crise e da postura 
dos trabalhadores frente a ela. No Rio, o tema será “Porque o PT”, com participação 
de Lula.

Já os mineiros deverão apresentar seu programa no dia 13 de dezembro, 20,30 
horas. Um programa “bem mineiro”, também com a participação de Lula.

PT nos Estados:
Convenção
Nacional

O Partido dos Trabalhadores 
marcou para fevereiro de 1984 a 
realização de sua Convenção Na­
cional. Na data, deverá ter renova­
das senão todas pelo menos a 
grande maioria de suas direções 
municipais (ou distritais) e regio­
nais. A situação por Estado é a 
seguinte: São Paulo e Acre -  Já 
renovaram todas as direções. Rio 
Grande do Sul -  Tem 50 conven­
ções municipais marcadas para 
20 de novembro. Santa Catarina - 
Já realizou 6 c tem 44 convenções 
municipais marcadas para janeiro 
(a regional para o dia 22). Paraná 
-  Já realizou 12 e tem 50 conven­
ções municipais marcadas entre 8 
e 15 de janeiro. Rio de Janeiro-  
Realizou as convenções municipais 
c marcou a regional para 27 de 
novembro. Espírito Santo -  Pará 
convenção regional a 27 de no­
vembro. Minas Gerais -  Já reali­
zou 55 convenções municipais. 
Bahia -  Marcou convenções mu­
nicipais para 20 de novembro e 
regional para 22 de janeiro. Ser­
gipe -  Já realizou 9 e tem 7 con­
venções municipais marcadas. A 
regional está para 15 de janeiro. 
Pernambuco -  Marcou 33 muni­
cipais a partir de 18 de dezembro 
e a regional para 22 de janeiro. 
Paraíba -  Vai começar as muni­
cipais (34) em 8 de janeiro e mar­
cou a regional para o dia 22. Ala­
goas - Tem 19 conccnções mu­
nicipais para 20 de novembro e a 
regional para 22 de janeiro. Rio 
Grande do Norte -  Não há pro­
gramação ainda. Ceará -  Tem 66 
municipais marcadas para novem­
bro e a regional para 22 de janeiro. 
Piauí -  Tem 23 convenções mar­
cadas para dezembro e a regional 
para 22 de janeiro. Maranhão -  
Tem 26 municipais marcadas para 
dezembro. Pará -  A regional está 
marcada para 22 de janeiro. Ama­
zonas -  Já realizou 10 das 12 
convenções municipais que preci­
sa. Rondônia -  Vai realizar as 
municipais em novembro e de­
zembro e a regional a 15 de janei­
ro. Mato Grosso -  Já realizou 6 
e faltam outras 6 convenções mu­
nicipais. Mato Grosso do Sul 
Não começou ainda o processo de 
convenções. Goiás -  Eará 78 
convenções em novembro e a 
regional em janeiro.
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SECRETARIAS

AGRÁRIA

Em  preparação , o 
sem inário  do NE

O Polo Nordeste marcou para o 
dia 3 de dezembro próximo a realiza­
ção de um novo Encontro de Política 
Agrária, que deverá contar com a 
presença de seus oito estados integran­
tes: Bahia, Sergipe, Pernambuco, Cea­
rá, Alagoas, Piauí, Rio Grande do 
Norte e Paraíba. O I Encontro havia 
ocorrido no dia 22 de outubro, em 
Recife (PE), mas só teve o compareci- 
mento dos quatro primeiros estados, o 
que determinou uma nova convocação.

Na reunião de dezembro, os oito 
estados, que compõem atualmente 
uma Comissão de Assessoria Provisó­
ria, deverão preparar, em conjunto, o 
Seminário de Política Agrária do 
Nordeste. Além disso, deverão discutir 
qual a melhor forma de organiza­
ção da Secretaria de Política Agrária: 
as alternativas são a organização por 
polos, como propõe a própria Secreta­
ria, ou por estados.

O Seminário de Política Agrária 
do Nordeste deverá centralizar os 
debates na Questão da Seca e na 
Reforma Agrária. As bases das discus­
sões sobre a Reforma Agrária serão as 
propostas apresentadas pela Contag e 
pela Igreja, que deverão ser apro­
fundadas e melhoradas.

GRANADA

EUA: “polícia 
do m undo”

Juntando suas manifestações às 
que se multiplicaram em inúmeros 
países, o Partido dos Trabalhadores 
(PT) protestou energicamente contra a 
invasão militar da ilha de Granada, 
pelos Estados Unidos, ocorrida no dia 
25 de outubro último. E solidarizou-se 
com a resistência granadina, que se 
opôs à consumação da invasão dos 
“marines” norte-americanos, embora 
no final tenha sucumbido ao poderio e 
à prepotência dos invasores. O PT 
conclamou ainda a todos a “repudia- 
PÁGINA 4

rem mais essa atitude dos Estados 
Unidos de polícia do mundo” .

Na verdade, o “grande crime” 
cometido por esse pequeno país 
situado na região do Caribe, com uma 
população de apenas 110 mil habitan­
tes, foi procurar sua independência e 
autodeterminação. O verdadeiro obje­
tivo do imperialismo norte-america­
no, que ficou mais uma vez evidente 
no episódio de Granada, é o de intimi­
dar os países da América Latina que, 
cansados de serem explorados, concen­
tram seus esforços na busca da inde­
pendência, tal como hoje está ocor­
rendo com a Nicarágua e El Salva­
dor.

ESTUDANTES

As propostas
para  o encontro

A Secretaria de Movimentos Popu­
lares do Partido dos Trabalhadores 
apresentou, na última reunião da 
Executiva Nacional, realizada no dia

SINDICAL

CUTeConclat
da P raia  Grande

Jair Meneguelli, coordenador 
nacional da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), resume em 
quatro pontos a posição da en­
tidade em relação à Conclat da 
Praia Grande, promovida em no­
vembro pelas correntes ligadas ao 
Joaquinzão, presidente do Sindica­
to dos Metalúrgicos de SP: 1) a 
CUT apóia iniciativas de reunião 
dos trabalhadores para discutir seus 
problemas; 2) a CUT busca unir 
trabalhadores de qualquer corrente 
em torno de lutas concretas con­
tra a política econômica e pela 
greve geral; 3) a CUT repudia a 
implantação de outras centrais de 
trabalhadores; 4) a CUT já con­
vocou um Congresso para 1984, 
onde espera unir todas as correntes 
sindicais do país.

N________________________________

19 de novembro, a proposta do 
Encontro Nacional dos Estudantes 
petistas. O Encontro Nacional está 
programado para maio do próximo 
ano e deverá ser precedido de vários 
Encontros Regionais, coordenados pe­
la Secretaria e sob a responsabilidade 
direta das respectivas Direções Regio­
nais.

A proposta elaborada pela Secre­
taria refere-se às várias fases de organi­
zação do Encontro. Ela prevê que, 
desde já, as regionais comecem a 
articular os estudantes, no sentido de 
definir teses, critérios de participação e 
outras questões importantes. No caso 
de critérios de participação, por 
exemplo, é fundamental decidir se o 
Encontro será exclusivamente de uni­
versitários ou se poderá incluir estu­
dantes secundaristas, etc.

Logo após a reunião da Executiva 
Nacional, foram tomadas as primeiras 
providências com vistas a enviar 
informações detalhadas sobre o En­
contro a todas as Direções Regio­
nais.

FUNDAÇÃO

Assessoria a
Santa Quitéria

No dia 18 de novembro, a 
Fundação Wilson Pinheiro irá par­
ticipar de uma discussão sobre a 
conjuntura econômica atual e seus 
efeitos sobre toda a sociedade, em 
conjunto com a Fundação Pedroso 
Horta e a Fundação Alberto Pas- 
qualini, ligadas respectivamente ao 
PMDB e PDT.

Além disso, a Fundação Wilson 
Pinheiro examina a possibilidade de 
prestar assessoria à Prefeitura do 
município de Santa Quitéria,. no 
Maranhão, conduzida pelo PT. 
Recentemente, o companheiro Pau­
lo Rubens, diretor da Fundação, 
esteve em Santa Quitéria, onde rea­
lizou um levantamento da situação 
local, em termos sociais, econômicos 
e políticos, que servirá de ponto de 
partida para a definição da entidade. 

______________________________ /
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BOLETIM NACIONAL
ORGÀO DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

SUPLEMEK10
ESPECIAL

PROJETO 
POLÍTICO 
DO PT
(Este texto do Diretório Nacional abre o 
debate no PT sobre a conjuntura polí­
tica e as tarefas do Partido. É, portanto, 
um ponto de partida para a discussão, 
não uma resolução de aplicação ime­
diata. O Diretório Nacional determina a 
todos os organismos partidários a dis­
cussão deste documento como forma de 
preparação do Partido para a Convenção 
Nacional de fevereiro de 1984).

PRIMEIRA PARTE

A
CRISE
NACIONAL

1. O Brasil passa, atualmente, 
por uma crise grave e profunda. Em 
parte, ela reflete crises semelhantes 
que estão ocorrendo em vários paí­
ses capitalistas de vários pontos do 
Mundo — principalmente na Amé­
rica Latina. Em parte, decorre do 
modelo econômico e político impos­
to ao País desde 1964 por um regi­
me militar que serve aos interesses 
dos latifundiários e da alta burgue­
sia nacional e internacional. Sob de­
terminados aspectos, a atual crise 
brasileira é a mais grave desde a de­
pressão econômica mundial de 1929. 
Isso mostra que a crise não é só do 
modelo econômico brasileiro; ela é 
a crise do próprio capitalismo, que 
se manifesta no Brasil.

2. No momento presente, as duas 
principais características da crise 
são:

a) o seu caráter global, porque 
ela integra, simultaneamente, 
as esferas econômica, social e 
política da realidade brasileira 
— com evidentes sinais de de- 
generescência moral no trato 
da coisa pública; e

b) o seu ritmo acelerado e de ru­
mos imprevisíveis, porque ela 
age como uma bola de neve, 
que a cada instante aumenta 
de volume e velocidade.

DIMENSÃO ECONÔMICA

3. Apesar do caráter global e in­
tegrado da crise, é necessário dis­
tinguir, para melhor compreendê-las, 
as suas três faces: econômica, social 
e política.

4. A dimensão econômica da cri­
se manifesta-se em dois planos. No 
plano interno ao próprio País, ela é

representada por uma contínua e 
crescente recessão, mais grave ainda 
por suceder a um período artificial­
mente eufórico — o do “milagre 
brasileiro” — do qual é fruto quase 
inevitável. A recessão agrava e mul­
tiplica as contradições inerentes ao 
próprio sistema capitalista brasilei­
ro: desemprego em massa; inflação 
galopante; custo de vida altíssimo: 
distribuição cada vez mais desigual 
da renda; queda acelerada do poder 
aquisitivo real dos salários (arrocho 
salarial); degradação da qualidade 
de vida, principalmente — mas não 
exclusivamente — dos trabalhadores 
assalariados industriais e dos seto­
res populares subempregados; pau- 
perização da classe trabalhadora 
urbana e rural; proletarização de 
vastos setores das classes médias do 
campo e da cidade.

5. No plano externo a crise se 
manifesta de várias maneiras: au­
menta a dependência da sociedade 
brasileira; a dívida externa chega 
a números assustadores e o Gover­
no não encontra outra saída senão 
a de aumentar essa dívida, subme­
tendo-se à tirania do FMI e dos 
bancos internacionais; crescem a 
freqüência, a intensidade e o des­
pudor da ingerência estrangeira nos 
negócios brasileiros; desnacionali- 
zam-se com enorme rapidez setores 
amplos da economia do Brasil; au­
menta a dependência tecnológica em 
relação aos países-matrizes das mul­
tinacionais; os países centrais do 
sistema capitalista impõem ao Brasil 
importações desnecessárias e lhe di­
ficultam as exportações. O Governo 
avilta e servilmente submete o País 
ao jugo do imperialismo.

DIMENSÃO SOCIAL

6. A dimensão social da crise — 
que se exprime, de forma dramática, 
pela proletarização da classe média
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e pela pauperização do proletariado 
urbano e rural — também se ma­
nifesta em duas linhas.

7. Numa, é a desagregação dos 
laços familiares imposta pela feroz 
luta pela sobrevivência e pelas con­
dições cada vez mais sobrehumanas 
de exploração do trabalho assala­
riado, ou pelo semi-emprego, sub- 
emprego e desemprego; a mudança 
— para pior — de hábitos e de 
comportamentos; a perda de bene­
fícios sociais duramente conquista­
dos; a impossibilidade de morar, de 
dar educação e saúde decentes para 
os filhos; as dificuldades de trans­
portes; a inexistência de lazer e de 
acesso à cultura e às possibilidades 
de auto-realização pessoal; a violên­
cia social do Estado.

8 .Nessa linha, o resultado mais 
imediato é a perplexidade, o deses­
pero, as doenças físicas e mentais, 
o suicídio, a fome, a loucura; e, 
de forma ampla e generalizada, a 
insegurança que atinge a todos. In­
segurança diante do emprego que 
pode desaparecer a qualquer mo­
mento, insegurança diante da pos­
sibilidade do assalto ao virar a es­
quina, insegurança diante da pre­
potência e brutalidade da polícia, 
insegurança diante do amanhã.

9. Na outra linha, a dimensão 
social da crise se manifesta por 
sintomas de dois tipos.

Um, embrionariamente organiza­
do e coletivo, embora ainda impro­
visado: as depredações de estabele­
cimentos comerciais, os saques, os 
ataques às feiras e aos supermerca­
dos, a quebra e a queima de veí­
culos de transportes coletivos, a 
ocupação 'de  terras. Outro, indivi­
dualista e anti-social (tão anti-social 
quanto as causas últimas que o 
condicionam): o assalto, o homicí­
dio, a criminalidade.

DIMENSÃO POLÍTICA: 
CLASSES DOMINANTES

10. A dimensão política da crise 
deve ser vista tanto nas classes do­

minantes quanto nas dominadas. No 
nível das classes dominantes, há 
sintomas numerosíssimos, embora 
fragmentários.

11. Em primeiro lugar, a desa­
gregação institucional. A própria 
divisão clássica entre Poderes — o 
Executivo, o Legislativo e o Judi­
ciário — é nova e frequentemente 
substituída pela prepotência arbitrá­
ria do Executivo — mais precisa­
mente, pelo seu setor militar. Às 
manifestações de independência do 
Congresso, que rejeitou dois decre­
tos de arrocho salarial — o 2024 
e o 2045 — seguiram-se as repre­
sálias dos ministros militares contra 
a Câmara, através do pretexto e da 
armadilha da punição ao deputado 
e cacique Mário Juruna, e da de­
cretação das medidas de emergência 
no Distrito Federal.

12. Às denúncias de corrupção 
nos fheios governamentais — feitas 
pela opinião pública e repercutidas 
no Congresso — os ministros do 
Executivo respondem com o menos­
cabo, o silêncio, a mentira e as 
punições disciplinares aos hierarqui­
camente inferiores.

13. A isso se acrescentam evi­
dências assustadoras da mais desen­
freada e generalizada corrupção em 
todos os setores que integram o apa­
relho do Estado. Trata-se de uma 
situação de degenerescência moral, 
em que precisamente os grupos mais 
privilegiados da sociedade usam e 
abusam do tráfico de influência, do 
suborno, da propina. Estoura um 
escândalo atrás do outro: Capemi, 
Coroa-Brastel, Lutfalla, BNH, Del- 
fin, Tucuruí, Polonetas, . . .  A cer­
teza da impunidade faz com que 
os responsáveis não se detenham 
diante de qualquer limite na busca

de lucros fáceis através das nego­
ciatas. E a frequência da corrupção 
é tão alta que grande parte da pró­
pria opinião pública, anestesiada, 
acaba se acostumando aos escânda­
los rotineiros, como se fizessem par­
te da normalidade da vida pública.

14. Outras instituições do Esta­
do também se desagregam rapida­
mente: surgem crises nos órgãos ofi­
ciais de estatística, contra novas 
tentativas de manipulação de dados 
sobre preços, como as recentes de­
missões no IBGE e na FGV; en­
fraquecem-se e se destróem as esta­
tais — como a Petrobrás — que 
simbolizam, ainda, o pouco de na­
cional que há na economia brasi­
leira; o Itamaraty se vê enredado 
em escusos negócios estrangeiros; 
dentro dos quartéis começa a efer- 
vescer uma ebulição cujos rumos se 
desconhecem, mas que traduzem um 
inegável descontentamento com a 
situação.

15. O Governo joga toda sua 
força na política econômica. Mas 
também essa tem se mostrado cada 
vez mais incapaz de apontar um 
rumo seguro à recuperação da eco­
nomia brasileira. No fundo, e mais 
uma vez, a política econômica do 
Governo e das classes dominantes 
se resume a um único e eterno se­
gredo: explorar ainda mais o tra­
balhador e o povo e fazê-los pagar 
pela crise, em defesa dos lucros dos 
patrões, dos dólares das multinacio­
nais, dos juros dos banqueiros, das 
terras improdutivas dos latifundiá­
rios.

16. Em segundo lugar — e como 
reflexo da desagregação institucio­
nal — começa a acentuar-se outro 
tipo de desagregação; a do bloco 
de apoio de setores da burguesia 
e das classes médias à política eco­
nômica oficial. Isso significa que o 
apoio político desses setores ao Go­
verno e ao regime começa a apre­
sentar rachaduras.

17. Os sinais dessa desagrega­
ção também são numerosíssimos, e 
começam pela existência de vários
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“candidatos” do PDS à sucessão in­
direta do presidente da República. 
Continuam com a defecção de par­
lamentares do PDS na aprovação de 
projetos de interesse vital do Exe­
cutivo, passando, ainda, pelas difi­
culdades que esse mesmo Governo 
tem encontrado em garantir a obe­
diência de seus correligionários. E 
terminam nas manifestações explíci­
tas e públicas de descontentamento 
de setores empresariais importantes 
de vários pontos do País, e que até 
agora vinham se mantendo nos li­
mites do silêncio ou de uma crítica 
discreta.

18. A verdade é que o Governo 
Figueiredo vem perdendo grande 
parte do apoio de que dispunha 
antes. Nas eleições de novembro de 
82, o Governo perdeu metade do 
País para partidos de oposição. Em­
bora tenha conseguido, através de 
casuismos, a maioria no Colégio 
Eleitoral, o que parecia indicar que 
o regime recuperava fôlego para ins­
titucionalizar-se, o agravamento e o 
aceleramento da crise modificaram 
a situação. Apesar do fato de terem 
sido eleitas, na maioria dos Estados, 
figuras ligadas à conciliação, já não 
é mais possível esconder o enfra­
quecimento do Governo. E o prin­
cipal motivo das contradições ora 
existentes entre setores das classes 
dominantes e o Governo situa-se no 
que é mais caro ao próprio regime: 
a manutenção da política econômica.

19. E isso quer dizer que o des­
gaste é tanto da figura pessoal do 
presidente quanto do regime políti­
co que ele representa e simboliza. 
A tal ponto, que a própria e mais 
íntima fortaleza do regime — a trin­
ca que comanda a política econô­
mica — já sofreu a sua primeira 
defecção, quando caiu Langoni.

20. E, no setor militar, há um 
claro aprofundamento de divergên­
cias, que se aguçam desde o episó­
dio do Riocentro. Parte da oficiali­
dade é contrária à política econômi­
ca do Governo e à corrupção gene­
ralizada; há também os que se be­

neficiam, direta ou indiretamente, 
dos negócios escusos que tramitam 
à sombra do Poder. Há ainda os 
que permanecem integrados no bru­
tal esquema repressivo policial e po­
lítico, ainda intocado, embora se 
deva admitir que existe a exceção 
de militares que são contrários à 
tortura e à corrupção.

DIMENSÃO POLÍTICA:
AS CLASSES DOMINADAS

21. Mas a dimensão política da 
crise também se manifesta em outro 
nível, o das classes dominadas. É 
fundamental, aqui, ter a coragem de 
reconhecer e admitir que a classe 
trabalhadora brasileira, e os setores 
médios da cidade e do campo, ainda 
não alcançaram a união e a orga­
nização que seriam indispensáveis 
diante da crise das classes domi­
nantes. É preciso distinguir, na aná­
lise do comportamento popular, 
quatro tipos.

22. O primeiro pode ser chama­
do de imobilista. Grande parte da 
classe trabalhadora e das classes 
médias guarda, ainda, senão o sen­
timento de apoio ao Governo e ao 
regime, pelo menos a omissão da 
imobilidade, seja pela ingênua cren­
ça de que sua vida pode melhorar 
por algo que lhe venha de cima, 
seja pelo seu contrário — a deses­
perada descrença em sua própria 
capacidade de se tornar sujeito da 
ação política e intervir no processo 
da História. Ela não é culpada dis­
so. A isso ela foi cuidadosa e pla- 
nejadamente levada, durante anos, 
lustros, décadas, séculos de opres­
siva exploração econômica, brutal 
repressão política, cruel marginali- 
zação social, arrogante alienação 
cultural.

23. E o foi — é forçoso dizê-lo
— não apenas pelos que implanta­
ram o regime de 64. Já bem antes 
deles, na verdade desde sempre,, as 
elites dominantes econômicas, so­
ciais, políticas e culturais — mesmo 
quando temperadas com o farisáico 
mel do pensamento liberal — acua­
ram e espremeram a tal ponto os 
trabalhadores, os negros, as mulhe­
res, os índios, os marginais — que 
acabaram por lhes tirar o sentimen­
to da dignidade da existência. Sem­
pre foi assim, e por isso é preciso 
denunciar o fato a cada instante. 
O que é mais importante é o fato 
de que, apesar de tudo, nos últimos 
anos começaram a surgir inequívo­
cas manifestações concretas de que, 
do fundo desse caldeirão de miséria, 
opressão e desesperança, continuam 
a surgir sinais de rebeldia, revolta 
e insurgência contra essa situação.

24. Muitos, no começo — e mais 
numerosos a cada dia que passa — 
já não se conformam, não se resig­
nam, não mais toleram e não que­
rem ter a paciência de suportarem 
calados e inativos a opressão, como 
se esta lhes fosse uma inevitável 
parte de um imutável destino. O 
caminho para mudar a situação já 
começou a ser trilhado, ainda será 
longo e árduo, mas já não tem mais 
retorno.

25. O segundo tipo é o que é 
chamado de “pelego”. São os diri­
gentes e ativistas sindicais que, em­
bora se dizendo representantes dos 
trabalhadores, na prática fazem con­
cretamente a política dos-patrões e 
do regime. É preciso combatê-los 
politicamente. Mas também é pre­
ciso compreender que os “pelegos”
— muitas vezes por oportunismo e 
carreirismo — podem ser levados 
a adotar posições relativamente com­
bativas, forçados pela pressão orga­
nizada das bases e pela urgência das 
circunstâncias.

26. O terceiro tipo é o dos co­
nhecidos por “reformistas”, ligados 
ou não a organizações políticas. 
Entre esses, há os que estão pro­
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funda e gravemente equivocados. 
Embora ativos — e às vezes até 
combativos — os reformistas de­
sencaminham-se: mercê de análises 
incorretas do momento, tomam co­
mo verdade o que são apenas dog­
mas inadequados para a nossa rea­
lidade; inseguros quanto à capaci­
dade da classe trabalhadora de to­
mar nas próprias mãos as rédeas 
de sua marcha, desembocam em es­
tranhas e espúrias teorias, das quais 
derivam a estratégia suicida de uma 
revolução burguesa ainda por ser 
feita, e a tática castradora de uma 
união nacional, oficialesca e popu­
lista. Cegos à flagrante realidade da 
luta de classes — diariamente san­
grenta nos quatro cantos do Brasil 
— insistem na velha e superada 
tese da colaboração dos contrários, 
da submissão ao mais forte, dos 
apoios, dos acordos e dos concha­
vos. Nos planos popular, sindical, 
eleitoral, político e institucional, os 
reformistas estão sempre nessa inú­
til, vã e grotesca procura do “ bom 
burguês”, do “patrão liberal”, do 
“candidato democrata”, do “empre­
sário honesto” e do “general patrio­
ta” , embora, de preferência, gol­
pista.

Urge criticá-los enquanto persis­
tirem na sua política errada, suma­
mente perniciosa para a classe tra­
balhadora. É necessário, porém, não 
tratá-los como inimigos, mas sim 
fazer um esforço para conquistá-los, 
para esclarecê-los e fazê-los passar 
à condição de aliados. Mas há ou­
tros para os quais a posição incor­
reta não deriva de um equívoco, 
passível de correção. Eles estão 
conscientemente lutando por inte­
resses contrários à classe trabalha­
dora. A esses é preciso combater 
politicamente, sem tréguas.

27. O quarto tipo de comporta­
mento de trabalhadores do campo 
e da cidade, assalariados de classes 
médias, marginalizados e minorias 
é que constitui o fato novo, o em­
brião de um processo histórico que 
só tende a alargar-se e a se apro­
fundar como realmente transforma­

dor da sociedade brasileira. É o 
comportamento do qual surgiram — 
e surgem continuamente — novas 
e combativas lideranças populares e 
sindicais, comitês de fábrica e de 
bairro, movimentos populares, so­
ciais e políticos, questionamentos e 
contestações, resistências e confron­
tos. É dessa massa que surgiram os 
movimentos de recanstrução da 
União Nacional dos Estudantes, os 
movimentos de anistia, as Comuni­
dades Eclesiais de Base, a resistên­
cia no campo, os Conselhos Popu­
lares, as greves operárias, as opo- 
sições sindicais, os encontros inter- 
sindicaisj as Conclats, a CUT. É 
deles que surgiu o novo sindicalis­
mo brasileiro. É desses movimentos 
que surgiu, também, o Partido dos 
Trabalhadores.

O MOVIMENTO SINDICAL

28. O movimento sindical brasi­
leiro, particularmente, apresenta as­
pectos novos. Depois do renascer 
do sindicalismo combativo e das 
greves organizadas de 78, em São 
Bernardo do Campo, foram se de­
senvolvendo tentativas de unifica­
ção da classe trabalhadora e das 
lideranças sindicais nos rumos de 
uma central nacional. Com .esse 
objetivo, já durante os anos de 80 
e 81 realizaram-se reuniões, assem­
bléias, encontros e congressos de 
âmbito local ou regional, agregando 
cada vez maior número de catego­
rias profissionais.

29. Em 81 se realiza, na Praia 
Grande, a I Conferência Nacional 
das Classes Trabalhadoras, da qual 
surge uma comissão encarregada de 
convocar um congresso nacional e

criar uma Central Única de Traba­
lhadores — CUT. Mas já no seio 
da própria primeira Conferência, e. 
posteriormente, no âmbito da pró­
pria direção provisória (Pró-Cut). 
os dirigentes sindicais imobilistas. 
conciliadores, pelegos ou simples­
mente equivocados formam uma es­
tranha e espúria frente única para 
torpedear e boicotar qualquer ten­
tativa de unificação da classe tra­
balhadora brasileira. Embora falan­
do em “ unidade” e explicitamente 
acusando de “divisionistas” e “sec­
tários” os seus opositores, esses di­
rigentes sindicais, imobilistas ou 
francamente conciliadores, praticam 
de fato uma política de desunião da 
classe, de freagem do movimento 
das bases, de separação e divisão 
entre os ativistas sindicais de todo 
o País.

30. A mais grave das tentativas 
de divisão da classe trabalhadora 
brasileira partiu de setores da dire­
ção da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Agrícolas (Contag). 
lá na primeira Conferência Nacio­
nal das Classes Trabalhadoras (1 
Conclat), realizada em 1981, na 
Praia Grande, esses setores opuse­
ram grande resistência à vontade 
das bases, que era a de formular 
posições mais definidas de luta e 
escolher direções mais combativas. 
Posteriormente à realização da I 
Conclat na Praia Grande, os mes­
mos setores tentaram, por todos os 
modos, impedir a realização do I 
Congresso Nacional das Classes Tra­
balhadoras (I Conclat), e tiveram 
peso decisivo na protelação do en­
contro, anteriormente marcado para 
agosto de 1982. E, finalmente, en­
saiaram novamente boicotar a cria­
ção da CUT e impedir a realização 
do I Conclat em agosto de 1983, 
em São Bernardo do Campo. Esses 
setores da direção da Contag, por­
tanto, tentaram fazer uma divisão 
profunda entre os trabalhadores da 
cidade e do campo. Felizmente, não 
tiveram completo êxito nessa tenta­
tiva, embora tenham espalhado as 
divergências e dissidências entre os
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sindicalistas brasileiros. Mas não 
conseguem deter a marcha da His­
tória.

31. É nesse quadro que os sin­
dicalistas mais combativos — inde­
pendentes, ligados a setores do PMDB 
e do PDT, à Igreja, à Anampos 
(Articulação Nacional dos Movi­
mentos Populares e de Oposição 
Sindical), e ao PT — conseguem 
convocar, preparar, organizar e rea­
lizar, em São Bernardo do Campo, 
em agosto de 83, o I Congresso Na­
cional das Classes Trabalhadoras 
(Conclat), e eleger a primeira di­
reção coletiva provisória da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT).

32. No plano sindical, a realiza­
ção do 1 Conclat e a criação da 
CUT foi um êxito na tentativa de 
reunificação dos trabalhadores. Nes­
se sentido, o acontecimento signifi­
cou uma vitória da classe trabalha­
dora brasileira. Foi possível superar 
a divisão que se desenhara no ano 
anterior entre trabalhadores da xci 
dade e do campo. Lamentavelmente, 
porém, não foi possível evitar que 
muitos sindicalistas, urbanos e ru­
rais, deixassem de comparecer.

33. No plano político, a realiza­
ção do I Conclat, em São Bernardo, 
e a eleição da direção da CUT as­
sumem três claros significados:

a) constituem-se num passo a 
mais na ruptura com o sindi­
calismo oficial atrelado ao Es­
tado, que vem dominando a 
classe trabalhadora desde a 
Década de Trinta;

b) são mais uma manifestação 
concreta de negação e repúdio 
às forças que tradicionalmen­
te tentam manipular a classe 
trabalhadora — pelegos e 
imobilistas, de um lado, e, de 
outro, correntes ideológicas, 
políticas e partidárias que, 
incorretamente, procuram bre­
car o avanço dos trabalhado­
res e conduzi-los à concilia­
ção com as classes dominan­
tes e com o Estado burguês; e

c) constituem-se, finalmente, num 
avanço a mais da classe tra­
balhadora para assumir um 
papel ativo no cenário políti­
co nacional e se tornar uma 
força disposta a lutar por suas 
reivindicações e seus direitos 
não apenas no plano sindical, 
mas, sobretudo, político.

Não obstante, dirigentes de con­
federações, federações e sindicatos — 
alinhados entre os imobilistas, os pe­
legos e os reformistas — tentaram 
mais uma vez desunir, dividir e frag­
mentar a classe trabalhadora. Com 
esse objetivo realizaram, em novem­
bro de 83, na Praia Grande, um con­
gresso sindical e criaram uma coorde­
nação de cúpola. Os dirigentes da 
CUT, por seu lado, consideram que, 
apesar do divisionismo desses diri­
gentes, e dos inúmeros pontos de di­
vergência existentes, é possível tentar 
trabalhar os pontos convergentes, na 
busca de uma unidade de ação práti­
ca; e, nesse sentido, os dirigentes da 
CUT têm feito os maiores esforços, 
embora nem sempre correspondidos 
pela parte contrária.

RESISTÊNCIA E LUTA

34. O que é significativo reter, 
nesse quadro, é que o movimento 
popular ativo e combativo (do qual 
faz parte, com preponderância, o 
movimento sindical combativo, ape­
sar de incipiente, vem tentando opor 
algumas formas concretas e diretas 
de resistência à exploração econômi­
ca e social crescente e à opressão po­
lítica. Essa linha de resistência do 
movimento popular e combativo se 
constitui assim — . à falta de um 
projeto mais articulado — na forma 
real que esse movimento encontra, 
no momento, de lutar por uma al­
ternativa à crise econômica, social 
e política das classes dominantes.

35. Reconhecer e aprofundar a 
análise desses avanços do movimen­
to popular e sindical é fundamental, 
não apenas para captar e compreen­
der todas as dimensões da conjun­
tura brasileira no momento. Essa 
análise ainda está por ser feita. Mas 
é possível, desde já, apontar alguns 
indicadores essenciais no desenvol 
vimento dessas formas de luta.

36. A primeira dessas formas de 
luta é representada, por exemplo, 
pelas ações dos desempregados da 
Zona Sul de São Paulo, que, em 
começos de abril, se concentraram 
no Largo Treze de Maio e saíram 
em passeata até o Palácio do Go­
verno estadual, com a ocorrência 
esporádica e eventual de depreda­
ções e saques.

Antes e depois desse episódio, em 
numerosos pontos do País — como 
no Rio e no interior do Nordeste 
— têm ocorrido manifestações se­
melhantes, de pessoas empregadas 
ou desempregadas, que praticam de­
predações, saques, e, em alguns ca­
sos, chegam a enfrentamentos com 
a polícia, A característica fundamen­
tal desse tipo de luta popular é 
que, pelo menos aparentemente, 
predominam aí o espontaneismo e 
a improvisação. A partir de um mí­
nimo de organização e preparação 
da deflagração do movimento — 
levada a Eleito por setores popula­
res e políticos — as fases posterio­
res do seu desenvolvimento vão 
ocorrendo de maneira improvisada 
e casual, dependendo da presença 
maior ou menor da repressão para 
minguar ou se alastrar, sem direção 
e objetivos claramente definidos e 
explícitos. Também é comum ocor­
rer, nesse tipo de luta, a presença 
de marginalizados, bem como a in­
filtração de provocadores e agitado­
res de direita.

37. A segunda forma de luta 
popular que vem ocorrendo com 
freqüência ultimamente em vários 
pontos do País é a ocupação de 
espaços físicos. Em alguns casos, 
essa ocupação é pacífica. Em outros, 
é feita com violência, verificando-se,
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inclusive, formas de resistência e 
enfrentamento contra a repressão 
policial. Também em alguns casos, 
essa forma de luta significa uma 
real e efetiva ocupação do espaço 
físico, com variação do tempo de 
permanência dos ocupantes no local 
ocupado. Em outros, a ocupação do 
espaço físico é uma representação 
apenas simbólica de ocupação de 
espaço político. Há vários exemplos 
dessas formas de luta: os desem­
pregados acampados no Parque do 
lbirapuera, em São Paulo, ocupa­
ções de terrenos vazios, de lotea- 
mentos, de conjuntos habitacionais, 
de terras públicas, como em Ronda 
Alta, no Rio Grande do Sul, e ou­
tros. Tais ocupações procuram com­
binar dois elementos — o da de­
núncia pública e o de solução ime­
diata e concreta para carências sen­
tidas ao nível básico da existência, 
como emprego, habitação, saúde, 
etc. Mas também significam uma 
crítica à política oficial que nega 
ao trabalhador esses direitos bási­
cos. Nessa forma de luta já há um 
embrião de organização e direção, 
e uma tentativa de conquistar, após 
o término da manifestação (que tem 
sempre uma duração limitada), ní­
veis mais altos de organização.

38. A terceira forma de luta po­
pular, que não é nova mas sc tem 
intensificado, é a luta pela terra, 
que ocorre no meio rural de quase 
todos os Estados do País, do Norte 
ao Sul. Nessa forma de luta há uma 
clara preponderância da organiza­
ção sobre o espontaneismo. O ele­
mento diferenciador dessa forma de 
luta é que, frequentemente, ela se 
dá com o emprego de violência tan­
to do lado da repressão quanto dos 
trabalhadores combatentes. É uma 
luta que se dirige tanto contra o 
senhor de terras e seus capangas, 
quanto contra o Estado e suas múl­
tiplas formas institucionais, que 
procura “ resolver” os conflitos de 
propriedade e posse de terra, numa 
tentativa oficial (que até agora tem 
tido êxito) de evitar uma reforma

agrária sob controle dos trabalha­
dores.

39. Uma quarta forma de luta, 
que tem reunido princípalmente 
elementos de setores urbanos de 
classes médias, continua sendo usa­
da, em ciclos de maior e menor 
representatividade, principalmente 
nas capitais e em alguns grandes 
centros urbanos: comícios, atos pú­
blicos, passeatas, debates, reuniões, 
concentrações, realização de con­
gressos, etc.,. . . Essas manifestações 
têm se limitado à denúncia e à 
apresentação de reivindicações. Mas 
sua principal característica é a pre­
ponderância da preparação, organi­
zação e direção sobre a improvisa­
ção e o espontaneismo.

40. E, finalmente, uma última e 
quinta forma de luta, que recente­
mente tem assumido papel cada vez 
mais importante no quadro nacio­
nal, é a representada pelas greves 
de trabalhadores, no campo e na 
cidade, preparadas, organizadas e 
dirigidas por lideranças sindicais, 
muitas delas de oposição sindical.

41 . Desde as greves de 1978 — 
quando se reiniciou de forma aberta 
o movimento sindical brasileiro 
combativo — até o momento, tem 
se verificado uma clara evolução 
dessas manifestações, tanto nas suas 
formas organizativas quanto nos 
seus conteúdos programáticos.

42. Nessa evolução podem ser 
distinguidas pelo menos três fases: 
na primeira — de 78 a 80 — o 
conteúdo explícito é econômico, rei- 
vindicatório, imediato; o significado 
político e contestador da greve não 
apenas é implícito e embutido, mas 
siquer é percebido ou assumido 
conscientemente pela maioria de 
seus participantes. Sob o aspecto 
organizativo, são greves de setores, 
apenas, de categorias profissionais,

ou de categorias inteiras, mas de 
âmbito geográfico limitado: uma fá­
brica, uma cidade, um Estado.

43. Na segunda fase — de 80 
a 83 — ainda de greves de uma 
categoria ou de setores de categoria, 
as manifestações já assumem am­
plitude intermunicipal ou interesta­
dual (médicos, professores, etc.). O 
conteúdo programático dessas gre­
ves é ainda preponderantemente 
reivindicatório-econômico mas, em 
seu desenvolvimento, despontam pa­
lavras de ordem de questionamento 
de aspectos parciais da política eco­
nômica oficial.

44. Na terceira fase, são exem­
plos típicos as greves de Mataripe. 
na Bahia, e de Paulínia e São Ber­
nardo, em São Paulo, e a greve do 
dia 21 de julho. Essas são mani­
festações que têm características de 
greve geral. O conteúdo é clara e 
explicitamente assumido como de 
contestação política aos aspectos 
fundamentais do regime (e, portan­
to, do Governo e do Estado). Sua 
abrangência é bastante mais gene­
ralizada. As greves afetam várias 
categorias profissionais e atingem 
vários pontos do País. Além disso, 
as manifestações se alastram e se 
apoiam em setores populares, mobi­
lizando trabalhadores de fora das 
empresas, comitês de bairros, enti­
dades e movimentos sociais. São 
greves e manifestações que ainda 
não têm, inteiramente, direção e co­
mando únicos. Mas procuram uni­
ficar ou, pelo menos, articular al­
guma forma de unidade nas pala­
vras de ordem e na coordenação das 
várias ações.

NA AMÉRICA LATINA

45. Para completar o quadro, até 
aqui traçado, dos sintomas da crise 
e das formas de luta e tentativas 
de resistência faz-se necessário in­
troduzir um elemento que não tem 
comparecido nas análises de con­
juntura emanadas do Partido, mas 
cuja presença se torna cada vez mais
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necessária: a evolução de alguns as­
pectos da situação internacional e 
em especial na América Latina. Os 
diversos países da América Central 
e do Sul vivem, presentemente, não 
apenas estágios diferentes de evo­
lução do sistema capitalista, mas 
também diferentes fases no seu re­
lacionamento com os centros do im­
perialismo mundial, e, notadamente. 
norte-americano. Com exceção de 
Cuba, que é um caso à parte, quase 
todos os demais países latino-ame­
ricanos sofrem algum grau de de­
pendência em relação aos Estados 
Unidos.

46. Por seu lado, a política ex­
terna do Governo Reagan tem acir­
rado as imposições imperialistas 
contra os países latino-americanos, 
como ficou mais uma vez provado 
com a recente invasão de Granada 
pelas tropas norte-americanas. Em 
parte, como uma das peças da es­
tratégia de cerco e assédio ao Es­
tado socialista cubano e ao anseio 
generalizado de libertação dos po­
vos centro-americanos. E, em parte, 
como uma forma de contrapor-se à 
influência crescente de outros cen­
tros imperialistas europeus e asiáti­
cos, como a Alemanha Ocidental e 
o Japão, sobretudo na América do 
Sul. No atual momento, o alvo prin­
cipal é a Nicarágua, que realiza 
uma revolução anti-colonialista e 
anti-burguesa. Outro alvo importan­
te é a luta do povo salvadorenho.

47. A revolução sandinista apre­
senta muitos aspectos positivos na 
luta anti-burguesa e anti-imperialis- 
ta. Por isso mesmo, tem sido ata­
cada pelos Estados Unidos, de for­
ma direta e ostensiva, e também 
internamente, por setores burgueses 
e reacionários. Em várias partes do 
mundo, porém, tem se manifestado 
claramente a solidariedade à revo­
lução nicaraguense.

48. Em outros países latino-ame­
ricanos — como a Argentina, o 
Chile e o Uruguai — a resistência 
popular tem começado a abalar os 
sistemas ditatoriais que vem domi­

nando essas Nações, e já se notam 
os primeiros sintomas de um pro­
cesso de redemocratização, com gre­
ves, manifestações públicas, movi­
mentos por anistia civil e política, 
reorganização partidária, etc.

49. Já em outros países — como 
o Paraguai — as ditaduras domi­
nantes se mostram ainda bastante 
fortes, dificultando qualquer tenta­
tiva de reagrupamento de forças 
populares de oposição.

50. Os países imperialistas cen­
trais, por sua vez, também passam 
por uma crise, em parte devido à 
própria crise mundial do capitalis­
mo. A situação é ainda mais agra­
vada pela crise específica de ener­
gia — particularmente do petróleo; 
— e pela retomada da corrida ar- 
mamentista nos dois blocos — o 
soviético e o capitalista. Nos Esta­
dos Unidos — e nos países capita­
listas europeus — acirram-se as con­
tradições internas, aumenta o de­
semprego, o Estado freqüentemente 
entra em choque com setores da 
sociedade civil. Os movimentos so­
ciais e de minorias reivindicam ca­
da vez maior espaço político. Os 
países centrais procuram resolver as 
suas crescentes dificuldades econô­
micas e sociais por meio de uma 
também crescente intromissão nos 
países periféricos. O imperialismo 
tenta avançar e intensifica a sua 
agressividade.

51 . Nesse contexto, o Brasil apa­
rece como um dos países dependen­
tes em que o desenvolvimento ca­
pitalista se mostra o mais adianta­
do. Por isso mesmo, o Brasil — e 
as transformações sociais e políticas 
que aqui se verificam — estão sem­
pre na mira do Governo norte-ame­

ricano. Em consequência disso, nos 
principais centros urbanos do País, 
têm sido realizadas manifestações 
concretas de repúdio ao imperialis­
mo, tanto sob a forma direta de 
críticas à política do Governo nor­
te-americano, como de solidariedade 
e apoio à Nicarágua e a outros paí­
ses latino-americanos mais flagran­
temente atacados pelo imperialismo. 
Tais manifestações — geralmente 
organizadas e dirigidas por comitês 
de anistia, de defesa dos Direitos 
Humanos e de solidariedade e ou­
tros tipos de comissões — têm obti­
do um relativo apoio, embora limi­
tado a setores particulares da opi­
nião pública, geralmente estudantes 
e intelectuais politizados.

52. Todavia, nesses casos tam­
bém pode estar se manifestando 
uma tendência de que tal tipo de 
luta de denúncia e protesto se torne 
mais freqüente, generalizada e mais 
representativa, à medida que se acir­
rarem os ataques diretos e indiretos 
do imperialismo aos países da Amé­
rica Latina. E, também, à medida 
que aumentarem as ingerências do 
imperialismo na política brasileira, 
principalmente no campo da dívida 
externa e dos acordos com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). A 
luta anti-imperialista promete adqui­
rir grande vigor no continente lati­
no-americano.

O PARLAMENTO

53. Esse quadro geral de crise 
vem encontrando, no Parlamento, 
uma de suas mais importantes cai­
xas de ressonância. À sua maneira, 
cada um dos partidos é afetado pela 
crise, como já se viu no caso das 
dissidências dentro do PDS. Quanto 
ao PMDB a crise agrava as suas 
contradições internas, tornando al­
guns de seus setores propensos a 
aceitar as propostas governamentais, 
enquanto outros se vem mostrando 
sensíveis às reivindicações e às lutas 
populares. No PDT também se 
observa, embora em menor escala,
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o mesmo quadro de contradições. 
E o PTB manifesta-se propenso a ade­
rir ao Governo, mesmo sob o risco de 
uma implosão. Por seu lado, o PT, 
através de suas bancadas nos níveis 
municipal, estadual, e, particular­
mente federal, tem chegado a assu­
mir uma posição de liderança contra 
o Governo, cuja significação é mui­
to maior do que faria prever o pe­
queno número de seus parlamenta­
res. Isso porque esses parlamentares 
têm sabido dar expressão às lutas 
e aos movimentos populares que 
dão origem ao Partido que repre­
sentam.

OS GOVERNOS ESTADUAIS

te do flagelo da seca, e da tensão 
social que ela provoca, os governa­
dores, embora eleitos pelo PDS. 
chegam a ameaçar tímidos balbu- 
ceios a respeito de uma reforma 
agrária, mesmo sabendo que des­
contentam o Planalto e os latifun­
diários que os sustentam. No Ama­
zonas, o Governo Mestrinho, do 
PMDB, não hesita em usar de vio­
lenta repressão contra os movimen­
tos populares. Já em Minas Gerais, 
o igualmente peemedebista Tancrc- 
do faz uma repressão sob controle, 
calculada para bem impressionar o 
Governo central e diante dele cre­
denciar-se como um possível candi­
dato de conciliação, mesmo indireto.

54. Nos Estados, os Governos 
recentemente eleitos também sofrem 
os efeitos da crise econômica, social 
e política. Os Governos do PDS 
vacilam entre a fidelidade ao Go­
verno Central e a necessidade -— 
geralmente ditada pelo oportunismo 
eleiçoeiro — de fazer concessões às 
pressões da opinião pública e' dos 
setores populares. Os Governos do 
PMDB não conseguem cumprir com 
as promessas — quase sempre de­
magógicas — de suas campanhas 
eleitorais. Por isso, decepcionam, 
primeiro, setores imporatntes do 
próprio partido e do seu eleitorado, 
e, depois, da opinião pública em 
geral. Acresçam-se a isso as dificul­
dades administrativas e financeiras 
em governar Estados que dependem, 
em quase tudo, do Governo central. 
Mas onde mais se evidenciam as 
dificuldades dos governadores pe- 
emedebistas é na tentativa de har­
monizar os interesses extremamente 
contraditórios representados pelas 
diversas facções, alas e áreas do 
próprio PMDB, como no caso de 
São Paulo.

55. E, além de tudo isso, outras 
contradições se sucedem entre os 
governadores, os partidos pelos 
quais foram eleitos, e o eleitorado 
que os escolheu. No Nordeste, dian­

SEGUNDA PARTE

PROJETOS 
DAS CLASSES 
DOMINANTES

à Presidência da República. Em São 
Paulo, o Governo Montoro vacila 
e oscila entre a repressão e a farsa 
de uma “participação” que não pas­
sa de cooptação. E, no Rio, Brizola 
cai na retórica vazia e no “apare- 
lhamento” da Administração Públi­
ca pelos adeptos e simpatizantes do 
PDT, na esperança de construir um 
caminho que o leve até Brasília.

56. Como os diversos setores da 
sociedade, e como as diversas forças 
políticas, encaram a crise brasilei­
ra? Já vimos que, no plano dos 
movimentos populares, aí incluído 
o movimento sindical, não existe 
ainda um projeto político, embora 
se amiúdem as manifestações e as 
formas de resistência ativa, algumas 
com nítidos componentes de enfren- 
tamento e confronto. Vejamos, po­
rém, como podem ser caracterizados 
os projetos das classes dominantes 
que se encontram, no momento, no 
cenário político nacional.

O PROJETO FIGUEIREDO

57. O mais óbvio é o projeto de 
institucionalização da Ditadura mi­
litar que, por simplificação, será 
aqui chamado de Projeto Figueire­
do. As tentativas de prever, preve­
nir e evitar uma derrocada do re­
gime vigente começam já ao tempo 
de Médici, no auge mesmo da re­
pressão armada e do “milagre bra­
sileiro”. Assumem formas mais ní­
tidas, mais ainda muito tímidas, com 
Geisel, e mais ostensivas com o 
Governo atual. Assim, do golpe de 
64, dos Atos Institucionais número 
Um, Dois e Cinco, passando pela 
distensão e pela abertura, e desem­
bocando na atual “ democratização” 
do Governo Figueiredo, um longo 
caminho foi percorrido.

58. Sob alguns aspectos, a situa­
ção hoje vigente no País é diferente 
da de anos atrás. Hoáe há uma certa 
atividade política, partidária, sindi­
cal e associativa; algum respeito aos 
direitos humanos e civis; maior 
abertura nas comunicações de mas-
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sa; processos eleitorais, ainda in­
completos e insuficientes, mas que 
alteram em parte a composição dos 
órgãos legislativos e executivos do 
País. Por outro lado, permanecem 
— ou até, em alguns casos, se acen­
tuam — os aspectos de super-explo- 
ração econômica da classe traba­
lhadora, os obstáculos ao direito de 
greve, e restrições à livre organiza­
ção partidária e sindical.

59. O Projeto Figueiredo enfren­
ta dificuldades. Aumentam as di­
vergências dentro do próprio bloco 
dominante, quer no interior do PDS. 
quer entre o PDS e o próprio Go­
verno; elas se manifestam nas 
disputas sobre a questão sucessória; 
na votação, pelo Congresso, de pro­
jetos de interesse do Executivo; na 
derrota já firmada do Governo no 
caso dos decretos 2.024 e 2.045. 
Outros sinais também indicam que 
o regime já não conta com a con­
fiança de parte da burguesia, para 
levar avante o Projeto Figueiredo. 
A política econômica do regime não 
consegue vencer a crise nem do 
ponto de vista dos interesses de se­
tores do empresariado capitalista.

60. O sistema de eleições indi­
retas para a Presidência da Repú­
blica sofre descrédito, ameaçando, 
assim, uma das peças-chaves do pro­
jeto de institucionalização da Dita­
dura militar. Do ponto de vista de 
parte da opinião pública, mesmo a 
mais conservadora, a sucessão indi­
reta do presidente da República — 
caso ela venha mesmo a ocorrer no 
próximo ano — vai assumir a apa­
rência de um golpe de força, tal a 
descrença na fórmula sucessória im­
posta desde 64.

AS FORÇAS ARMADAS

extrema direita, que frequentemente 
usa da ameaça de iminência de um 
golpe militar, real ou suposto, para 
manter silenciosas e inativas as opo- 
sições e as forças populares. Trata- 
se, sim, de reconhecer a evidência 
de alguns sintomas — da bomba do 
Riocentro ao decreto das medidas 
de emergência em Brasília — passan­
do pelas punições disciplinares ocor­
ridas dentro das próprias Forças 
Armadas e outros fatos.

62. É preciso não esquecer que. 
embora não pareça provável, a pos­
sibilidade de golpe está sempre pre­
sente, como já o demonstraram su­
ficientemente numerosas passagens 
da História brasileira. E não impor­
ta muito se um golpe de força, 
aberto ou encoberto, possa vir da 
extrema direita ou dos setores con­
servadores e nacionalistas das For­
ças Armadas. Também não é mui­
to relevante o fato de um golpe 
vir em apoio ao esquema da eleição 
indireta, que possa beneficiar uma 
candidatura de tipo populista/fas- 
cista, como a de Maluf ou de outros 
candidatos. O que importa, sim, é 
ficar alerta para sintomas desse tipo 
e saber que, qualquer que seja a 
origem ou a forma, quaisquer que 
sejam os beneficiários ostensivos ou 
ocultos, já se sabe de antemão e 
seguramente quais serão os princi­
pais — bu únicos — prejudicados: 
a classe trabalhadora e os setores 
populares. Essa variante ■— a do 
golpe de Estado — não pode, por­
tanto, ser ignorada numa análise da 
conjuntura atual.

O PROJETO TANCREDO

63. Os setores da Burguesia que 
divergem da Ditadura militar tam­
bém tem os seus projetos políticos.

O primeiro projeto é o da conci­
liação, embora dentro do quadro de 
uma disputa do Governo; para sim­
plificação, essa alternativa será aqui 
chamada de Projeto Tancredo (de 
Tancredo Neves, governador do Es­
tado de Minas pelo PMDB). Aparen­
temente, o Projeto Tancredo apre­
senta a fórmula mágica para resol­
ver a questão da unidade política 
dos grupos dominantes. Mas, na 
realidade, ele quer apenas a conci­
liação, e não tem como resolver a 
crise.

64. O Projeto Tancredo encon­
tra, dentro do próprio PMDB, im­
portantes setores interessados nessa 
alternativa, setores, que, evidente­
mente, representam parcelas das 
classes dominantes e da burguesia 
capitalista, principalmente bancária. 
Mas as tentativas de aproximação e 
conciliação efetuadas por esses se­
tores tem encontrado alguma resis­
tência. Aparentemente o regime gos­
taria de uma composição com os se­
tores conciliadores de oposição con­
servadora, mas tem encontrado di­
ficuldade em oferecer a esses se­
tores, como contrapartida, as con­
cessões econômicas e políticas ca­
pazes de selar em definitivo um 
acordo. Isso ficou claro quando, no 
momento de reorganização partidá­
ria, o PP dos banqueiros não con­
seguiu vingar. Essas dificuldades 
parecem ser muito mais de ordem 
prática do que política ou ideoló­
gica, e quase acabam por con­
firmar uma suspeita: a de que, de 
fato, já não há mais um comando 
político único do regime. Nem por 
isso se pode descartar a possibili­
dade de que o Projeto Tancredo ve­
nha a receber novos impulsos, como 
parece estar acontecendo ultima­
mente.

61. Mas ainda dentro desse qua­
dro, há indícios de que começa a 
formar-se uma variante — que tal­
vez ainda não possa receber a qua­
lificação de um projeto articulado 
— que é a do golpe de Estado. Não 
se trata, aqui, de fazer coro com a

O PROJETO ULYSSES

65. A segunda alternativa da 
Burguesia pode ser simplificadamen- 
te chamada de Projeto Ulysses (do 
presidente nacional do PMDB). É
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uma alternativa de oposição liberal, 
que disputa o comando do Podei 
Político com a pretensão de manter 
inalterado o quadro de subordina­
ção política da classe trabalhadora.

66. Mesmo no plano institucio­
nal suas propostas são tímidas. As 
principais palavras de ordem do 
projeto alternativo de oposição li­
beral — eleições diretas, Constituin­
te, moratória — aparecem, para 
esses setores, como formas mera­
mente retóricas, uma panacéia para 
todos os males do País. Elas têm 
mais o objetivo de constituírem-se 
em atrativo propagandístico para 
galvanizar a camada politizada da 
sociedade e os setores de classes 
médias, do que exprimir os parâ­
metros de uma transformação real 
do regime vigente.

67. É em grande parte por essa 
razão que os dirigentes do PMDB 
não se preocupam em mobilizar nem 
mesmo o seu Partido, e, muito me­
nos, o apoio popular e de massas. 
Mas há a convicção de que, for­
muladas de outra maneira, com ou­
tros objetivos e proclamadas por 
outros setores sociais e políticos, 
essas mesmas palavras de ordem 
poderíam contribuir para mobilizar 
a maioria da população.

68. Qual a diferença fundamen­
tal, porém, entre o Projeto Ulysses 
e o Projeto Tancredo? É que o Pro­
jeto Ulysses tenta chegar ao Poder 
— ou, pelo menos, ao comando do 
aparelho do Estado — através da 
disputa das preferências populares, 
por meio do voto direto. E o Pro­
jeto Tancredo tem o mesmo obje­
tivo de alcançar o Governo, mas 
por acordos de cúpula, se possível 
com o voto direto, mas, se necessá­
rio, com acordos e conchavos espú­
rios no Colégio Eleitoral.

69. E qual a principal semelhan­
ça? É que ambos os Projetos — 
Tancredo e Ulysses — acabarão por 
servir fundamentalmente aos inte­
resses das classes dominantes, ainda 
e mais uma vez em detrimento da 
classe trabalhadora. A alternativa

liberal do Projeto Ulysses, mais vin­
culada a esses interesses populares 
que a de Tancredo, não é capaz 
de apresentar propostas concretas 
para a política econômica, embora 
possa atender a alguns pequenos e 
parciais interesses dos trabalhado­
res.

70. O Projeto Ulysses fala de 
moratória, de reativação da econo­
mia, mas nem diz como chegar a 
isso nem se define quanto ao papel 
dos trabalhadores nesse processo e 
nos benefícios de seus resultados. 
Ulysses oscila entre a sua velha e 
pedessista propensão a conciliar e 
sua ambição de chegar à Presidên­
cia da República. Como dificilmen­
te ele seria um candidato de con­
senso do Colégio Eleitoral atual num 
processo sucessório indireto (ao con­
trário de Tancredo), a sua saída é 
a eleição direta, onde ele tem espe­
rança de alcançar a maioria, mercê 
da máquina partidária do PMDB, 
grandemente reforçada com a elei­
ção de numerosos governadores 
em 82.

71. O Projeto Ulysses vê, na 
eleição direta, o fim do regime; 
toma por fim do regime político o 
que é apenas o fim de uma das 
tantas formas de controle político 
desse mesmo regime. Tudo se passa 
como se esse Projeto dissesse: fa­
çam-se as eleições diretas e o resto 
virá com o tempo; ou, ainda: a 
democracia começa quando ele, 
Ulysses, ou seus seguidores, os se­
tores do PMDB que o apoiam, che­
garem ao Governo. Mas os traba­
lhadores já sabem, por experiência 
própria nos chamados “ Governos 
estaduais democráticos do PMDB” , 
o que significa isso.

72. Não obstante todos esses 
percalços, não há dúvidas de que, 
em lutas setoriais e concretas, o

PMDB — e, principalmente, os se­
guidores do Projeto Ulysses — con­
seguem às vezes colocar-se ao lado 
de interesses específicos dos traba­
lhadores — como o demonstram o 
seu procedimento contrário aos de­
cretos de arrocho salarial 2.024 e 
2.045. Isso indica que o Projeto 
Ulysses pode ter alguma chance de 
chegar ao Governo Central. Mas 
não significa que se constituirá numa 
alternativa real nem para vencer a 
crise, nem para mudar o regime do 
ponto de vista dos interesses da 
classe trabalhadora.

O PROJETO BRIZOLA

73. Ainda nos quadros da opo­
sição burguesa, começam a despon­
tar os primeiros sinais de um ter­
ceiro projeto, que aqui, também por 
simplificação, poderá ser chamado 
de Projeto Brizola.

74. De contornos políticos e 
ideológicos ainda não claramente 
definidos, como, aliás, é próprio 
do populismo, o Projeto Brizola pa­
rece mais o resultado improvisado 
de um inesperado êxito eleitoral na 
disputa do Governo do importante 
Estado do Rio, do que, propriamen­
te, a manifestação política de seto­
res sociais específicos. Juntam-se, no 
Projeto Brizola, elementos objetivos 
e subjetivos, como o seu passado de 
contestador do golpe de 64; as re- 
miniscências da época de auge do 
populismo e do getulismo; a capa­
cidade de manipulação de expecta­
tivas de setores marginalizados e 
populares dos grandes centros ur­
banos; e a aglutinação de figuras 
de esquerda sinceramente empenha­
das em encontrar um caminho de 
transformação da sociedade brasi­
leira.

75. As contradições inerentes a 
tal Projeto, porém, e que se eviden­
ciam no estado de permanente crise 
da Administração Brizola ou do se­
tor parlamentar do seu Partido, o 
PDT, indicam que esse é um pro­
jeto que pode tender a fracassar
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antes de atingir a maturidade, ou 
de se dissolver em um ou outro dos 
demais projetos burgueses existen­
tes — o da conciliação conservado­
ra e o da oposição liberal. Contudo, 
há setores políticos populares ou de 
esquerda que hoje se sentem atraí­
dos por Brizola, à falta de um pro­
jeto alternativo mais definidamente 
popular. E que, portanto, poderíam 
desistir do Projeto Brizola e vir a 
engrossar um projeto popular que 
contemplasse suas idéias e aspira­
ções.

ções de figuras importantes (Lan- 
goni, Aquino). Às bravatas de irri­
tação do presidente seguem-se pe­
ríodos de silêncio ou de mensagens 
vazias de conteúdo. As denúncias 
de corrupção se intensificam, o Go­
verno formal (o presidente e os mi­
nistros) não governa mais, pelo me­
nos da forma monolítica como vi­
nha fazendo nos últimos anos.

TERCEIRA PARTE

BALANÇO
DO MOMENTO 
ATUAL

76. Ã guisa de conclusões das 
duas primeiras partes do documen­
to, é possível fazer as observações 
principais que se seguem. A crise 
afeta o Governo de maneira ime­
diata e direta. O Executivo não con­
segue aprovar projetos importantes 
no Congresso. Sucedem-se as defec­

CRISE NO REGIME

77. O regime ditatorial também 
é afetado pela crise, embora de for­
ma menos intensa. Perde o apoio 
de setores importantes das classes 
dominantes. Não consegue mais con­
ciliar os segmentos do empresariado 
em competição. Encontra dificulda­
des cada vez maiores para impor 
sua política econômica interna, quer 
pela oposição dos setores populares, 
quer pela objeção de setores domi­
nantes. E, no plano externo, perde 
a credibilidade diplomática, política 
e econômica, ou é obrigado, para 
garanti-las, a arrostar riscos ainda 
maiores no plano interno.

78. É preciso não se iludir, con­
tudo: o regime guarda ainda muitos 
trunfos, dos quais os principais são 
a força e a corrupção. Isso significa 
que a Ditadura não cederá facil­
mente a qualquer tentativa de sua 
substituição por outro regime. Mas 
é preciso registrar que o regime 
atual apresenta rachaduras cada vez 
mais numerosas e maiores. Deixou 
de ser um bloco monolítico todo- 
poderoso; em conseqüência disso, 
abriram-se perspectivas de questio­
namento e disputa do Poder. Em 
outras palavras, o regime já não 
detém mais, inteira e exclusivamen­
te, o Poder político real no País. 
E esse Poder começa a ser disputado.

CRISE NO SISTEMA

79. Embora de forma menos 
acentuada que o Governo e o re­
gime, o sistema capitalista, no Bra­
sil, começa a demonstrar sua inca­
pacidade de resolver os problemas 
do País. Não se trata de prever, 
com algum tipo de duração ou pra­
zo, o fim ou a destruição do capi­
talismo no Brasil. Mas de apontar 
as contradições mais flagrantes do 
sistema, para caminhar na direção 
de uma transformação da estrutura 
social brasileira.

CRISE DOS PROJETOS

80. Os projetos políticos das 
classes dominantes não estão con­
seguindo obter o apoio da grande 
massa da população brasileira. O 
projeto de institucionalização da 
Ditadura militar só terá êxito se 
imposto pela força. Os projetos das 
oposições — conciliadora, liberal ou 
populista — podem eventualmente 
ter algum êxito, mas não resolverão 
nenhum dos problemas fundamen­
tais de interesse das classes traba­
lhadoras da cidade e do campo. 
Serão no máximo capazes de subs­
tituir pessoas nos cargos do apare­
lho de Estado, e fazer mudanças 
superficiais no regime, preservando, 
porém, alguns de seus aspectos fun­
damentais. E, sobretudo, não terão 
capacidade de mudar a situação de 
extrema desigualdade social do País.

A TENDÊNCIA CENTRAL

81. Para onde vai a atual con­
juntura brasileira? A tendência cen­
tral da conjuntura é o agravamento 
acelerado da crise, em seus múlti­
plos aspectos, na direção de um 
beco para o qual nenhum dos pro­
jetos políticos das classes dominan­
tes oferece uma saída capaz de aten­
der os interesses da maioria da po­
pulação. O agravamento da crise —
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inevitável se qualquer desses pro­
jetos for o vencedor — vai deterio­
rar ainda mais a qualidade de vida 
da maioria do povo brasileiro, au­
mentando a exploração e a opres­
são. Portanto, para os interesses 
reais das classes trabalhadoras e dos 
setores populares, objetivamente só 
há uma forma de “ resolver” a crise: 
é pela mudança do regime.

82. É necessário, então, formu­
lar um novo projeto político, capaz 
de vencer a crise pelo fato de se 
apresentar como uma alternativa ao 
regime vigente. Para isso, esse pro­
jeto deve ter um caráter popular, 
deve exprimir e representar os in­
teresses da classe trabalhadora e da 
maioria da população brasileira, e 
deve ter alguma perspectiva de via­
bilidade a curto prazo. É esse pro­
jeto que deve ser formulado e assu­
mido pelo Partido dos Trabalhado­
res, e cujas indicações mais gerais 
constituem a última parte deste do­
cumento.

QUARTA PARTE

0  PROJETO 
POLÍTICO 
DO PT

83. Com a mesma rapidez com 
que desgasta os partidos políticos 
chamados de oposição e com que 
afunda o Governo e o regime num 
mar de perplexidade, a crise exige 
do PT novas definições quanto aos 
rumos a seguir daqui para a frente.

84. E que posições o PT tem 
adotado até agora? Quais as pro­
postas políticas do PT? Não é ver­
dade que o PT não tenha propostas, 
ou não se posicione diante dos acon­
tecimentos. Ao contrário, o Partido 
tem muitas propostas corretas sobre 
vários aspectos da realidade social, 
econômica e política.

85. Mas é verdade que, até ago­
ra, o Partido não tem conseguido 
articular essas diversas propostas, 
geralmente setoriais e fragmentárias, 
num projeto político geral. Um pro­
jeto capaz de prefigurar um novo 
regime político.

86. O Partido, em suas posições 
e em suas propostas, até agora tem 
quase se limitado a apoiar, e às 
vezes a conduzir, a linha de resis­
tência ativa nascida dos próprios 
movimentos populares. Isso é ne­
cessário. Mas não é suficiente.

O PT E O PODER

87. Daqui para a frente,, o PT 
tem de se colocar, claramente, a 
questão do Poder. Em outras pala­
vras, daqui em diante, o PT tem 
de discutir e de formular um pro­
jeto político para os trabalhadores 
alcançarem o Poder, criando, assim.

as condições para as transformações 
da estrutura social na direção de 
uma sociedade sem exploração nem 
repressão, no caminho do socialis­
mo.

88. Não é por acaso que as pes­
quisas recentes indicam um cresci­
mento da receptividade do PT na 
opinião pública. É que o PT, bem 
ou mal, é um Partido presente nas 
lutas populares, das quais nasceu. 
Além disso, pelo menos uma parte 
da população deve lembrar-se da 
linha de independência e luta que 
o PT assumiu, em todo o País, du­
rante a campanha eleitoral de 82. 
Embora a maioria do eleitorado te­
nha adotado caminhos eleitorais di­
ferentes do que o PT propunha, os 
fatos posteriores às eleições vieram 
dar razão ao PT, num prazo menor 
do que o próprio Partido imaginava. 
Entre outras coisas, o êxito dos pro­
gramas do PT na TV também con­
firmam a linha geral que o Partido 
vem adotando.

89. Tudo isso parece indicar, 
mais uma vez, que a proposta pe- 
tista, de um partido de massas di­
retamente vinculado às lutas popu­
lares, é uma proposta com crescen­
tes possibilidades de êxito. Mas o 
Partido só continuará a crescer na 
medida em que for capaz de apre­
sentar respostas claras e concretas 
para a crise, atuando efetivamente 
como Partido nos movimentos so­
ciais, por meio de seus Diretórios, 
Núcleos e militantes, esforçando-se 
para elevar ais lutas de resistência 
para a condição de lutas unificadas 
contra o projeto político, econômico 
e social do regime militar.

90. Contudo, a resposta até aqui 
adotada — de apoio ou de organi­
zação e condução das lutâs popu­
lares de resistência ativa — não 
deve ser minimizada. Dela, há nu­
merosos exemplos: os movimentos 
de desempregados, as greves de ju­
lho, os movimentos dos mutuários, 
a participação no I Conclat e na 
formação da CUT, as campanhas 
contra o arrocho salarial e contra 
os decretos 2.024, 2.045 e 2.065, e
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muitas outras. Nessas lutas, a partici­
pação do PT tem sido menos organi­
zada e menos eficaz do que podetia e 
deveria ser. Isso coloca desde já ao 
PT, como tarefa imediata, superar 
com firmeza suas debilidades orgâ­
nicas e materiais que tanto vêm 
dificultando a agitação e a propa­
ganda de suas propostas — bem 
como a sua própria intervenção — 
nos movimentos sociais. É um erro 
supor que tais lutas tenham um 
caráter exclusivamente de resistên­
cia passiva, ou de reivindicação eco- 
nomicista. Cada luta de resistência 
tem um caráter ativo, tem signifi­
cado político, e serve para reforçar 
a organização dos trabalhadores. A 
luta contra os decretos de arrocho 
salarial, por exemplo, é simultanea­
mente econômica e política. E, na 
medida em que a economia é a 
pedra de toque do regime, uma luta 
contra a política econômica pode 
ser, também, uma luta política con­
tra a Ditadura militar.

91. Por isso, a linha de resistên­
cia ativa que o PT empreende deve 
não apenas continuar, mas intensi­
ficar-se, alastrar-se e se organizar 
melhor. E qualquer projeto político 
alternativo que o PT venha a adotai 
não pode nem deve sacrificar a 
continuidade e a intensificação des­
sa luta de resistência ativa. Mas não 
deve limitar-se a ela. Deve partir 
dela e combiná-la com outras lutas 
nos planos social e institucional. 
Trata-se, portanto, mais uma vez, 
de tentar articular a luta popular 
com a luta institucional (não ape­
nas parlamentar) com o objetivo de 
mudar o regime vigente. E é exata­
mente por isso — isto é, para obter 
essa almejada articulação — que o 
PT precisa definir uma alternativa 
de regime.

92. No quadro conjuntural co­
mo o atual, a viabilidade de um 
projeto popular depende, em grande 
parte, da capacidade de aglutinação 
e de organização do PT. Sua res­
ponsabilidade aumenta, na medida 
em que nos demais partidos de opo­
sição existem setores comprometi­

dos com as lutas populares — e 
portanto com um projeto popular
— e que necessitam transitar em 
direção a ele. O PT precisa tomar 
as iniciativas necessárias para ir 
conformando um bloco de forças 
que devem integrar esse projeto. O 
PT tem que se preparar para o sur­
gimento de dissidências em meio 
aos partidos de oposição, as quais 
poderíam vir quer pela configura­
ção mais nítida do projeto Brizola
— que afastará setores de esquerda 
do PDT — quer pela crise dentro 
do PMDB, que poderá afastar os 
setores populares.

A TAREFA CENTRAL

93. Definir uma alternativa de 
regime — ou, em outras palavras, 
definir um projeto político alterna­
tivo para vencer a crise e substituir 
a Ditadura militar — significa duas 
coisas:

a) definir os objetivos e as prio­
ridades políticas; e

b) definir os meios de alcançar 
esses objetivos nas prioridades 
propostas.

O que se segue, neste documen­
to, é um primeiro delineamento des­
ses objetivos e desses meios.

94. O projeto político do PT de 
ve ser concebido como um projete 
de ruptura popular e institucional do 
regime vigente. Não se está ainda 
no momento final dessa ruptura. 
Mas também já não se está mais no 
seu. momento inicial. Como se pro­
curou mostrar na Primeira Parte des­
te documento, o rompimento do re­
gime já começou, quer pela sua in­
capacidade diante da crise, quer pe­
la falta de apoio de setores da pró­

pria burguesia, quer pela pressão 
das lutas populares.

95. O PT deve intervir no pro­
cesso, portanto, para acelerar a sua 
marcha e para dar-lhe uma direção 
capaz de resultar num novo regime 
político que atenda — no limite má­
ximo das suas possibilidades histo­
ricamente concretas — os interesses 
da classe trabalhadora e da maioria 
da população brasileira. Essa direção 
deve ser a da implantação de um 
regime de amplas liberdades sindi­
cais e políticas, de mudanças subs­
tanciais na distribuição de renda, e 
de autonomia e independência cres­
centes diante das múltiplas formas 
econômicas, sociais, políticas e cul­
turais de manifestação do capital 
monopolista nacional e internacio­
nal. Tal regime deverá expressar os 
anseios dos trabalhadores e de todo 
o povo oprimido. As organizações 
populares, sindicais, democráticas, 
junto com o povo, deverão, soberana 
e democraticamente, dizer que forma 
de Governo deverá ser construída 
sobre os escombros da Ditadura mi­
litar.

AS LUTAS IMEDIATAS

96. Para alcançar esses objetivos, 
o Partido deve procurar conduzir as 
lutas dos trabalhadores e dos seto­
res populares a exercerem o máximo 
da pressão possível contra o regi­
me, través de conquistas efetivas 
crescentes e de avanços organizativos 
que as consolidem e ampliem. Deve 
articular essas lutas entre si e pro­
curar conferir-lhes propósitos e di­
reção unitários. Deve procurar am­
pliar ao máximo o apoio da maior 
parte possível da sociedade a essas 
lutas. E deve fazer com que a ativi­
dade parlamentar de seus represen­
tantes e dos representantes de ou­
tros partidos apoiem, expressem e 
reflitam essas lutas, e formalizem 
na legislação as conquistas por elas 
obtidas. Nesse sentido, o PT deve 
concentrar seus esforços nas lutas 
dos movimentos de massa.
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OS 5 EIXOS PRINCIPAIS

97. Assim, o PT deve dar priori­
dade a cinco principais eixos para as 
lutas dos movimentos de massa:

1 . A luta contra o arrocho sala­
rial, por aumentos do salário 
real, contra o desemprego e 
pelo tabelamento de preços.

2. A luta contra a Lei de Segu­
rança Nacional, contra a lei 
anti-greve e contra as demais 
leis repressivas.

3. A luta pela reforma agrária 
sob controle dos trabalhadores.

4. A luta pela moratória unilate­
ral da dívida externa, contra 
o FMI (Fundo Monetário In­
ternacional) e pela nacionali­
zação dos bancos e dos mono­
pólios.

5. A luta pela convocação ime­
diata de eleições diretas para 
a Presidência da República em 
84, que exige, do Partido, o 
início dos debates para a apre­
sentação de uma candidatura 
própria.

98. Para levar a cabo esses cinco 
eixos, o PT deve privilegiar as for­
mas de luta mais massivas, mais 
organizadas, mais mobilizadas e 
mais politicamente definidas, de ma­
neira a culminar na greve geral.

FORMAS ORGANIZATIVAS

99. E, para mobilizar os traba­
lhadores e os setores populares nes­
sas lutas de massa, bem como para 
garantir, consolidar e ampliar as 
conquistas obtidas no processo de 
luta, o PT deve estimular a criação 
ou o fortalecimento de inúmeras for­
mas organizativas, das quais as prin­
cipais são as seguintes:

a) sindicatos urbanos e rurais; 
entidades intersindicais; asso­
ciações- profissionais; a CUT 
(Central Única dos Trabalha­
dores); comissões de fábrica

e comissões de empresa; co­
missões de desempregados e de 
luta contra o desemprego;

b) associações de moradores, co­
mitês de bairro, comissões e 
conselhos populares;

c) entidades de luta por direitos 
das mulheres, dos negros, dos 
índios, de minorias sociais e 
culturais;

d) entidades sociais contrárias à 
deterioração da qualidade de 
vida da população sob quais­
quer aspectos;

e) entidades de luta no campo da 
habitação, do transporte, da 
educação e da saúde pública;

f) entidades culturais de defesa 
do patrimônio cultural brasi­
leiro e contrárias à alienação 
cultural, parta de onde ela vier;

g) comissões e comitês de defesa 
dos direitos humanos, de anis­
tia, de luta contra a repressão 
policial e política;

h) comissões e comitês de solida­
riedade aos povos que lutam 
por sua libertação anti-burgue­
sa e anti-imperialista, espe­
cialmente na América Latina;

i) entidades que lutam contra as 
formas de dominação ideoló­
gica, principalmente no campo 
da comunicação de massa, e 
que se proponham disseminar 
formas populares de impren­
sa, de expressão e de comuni­
cação e de manifestação artís­
tica;

j) entidades políticas e partidá­
rias com ampla e total liber­
dade e autonomia.

A POLÍTICA DE ALIANÇAS

100. É imprescindível que o Par­
tido inicie a discussão, a elaboração 
de critérios e os contatos para o es­
tabelecimento de uma política de

alianças, uma vez que, no momento, 
o PT não tem condições de, isola­
damente, levar a cabo o seu projeto.

101 . O PT deve participar deci­
didamente nos movimentos popula­
res, sobretudo no sentido de ajudar 
os trabalhadores a conquistarem sua 
unidade na ação política, em defesa 
dos interesses populares. Obstáculos 
cotidianos se antepõem a essa uni­
dade, e o PT deve ajudar a classe 
trabalhadora a superar tais entraves. 
Nessa caminhada, deve conclamar 
todos os partidos de oposição e to­
das as entidades ligadas aos movi­
mentos populares, principalmente 
sindical, a apoiarem o seu projeto 
político.

102. Uma política de indepen­
dência de classe não exclui a neces­
sidade de alianças. Na prática, temos 
feito alianças políticas — umas boas, 
outras ruins — desde o início da 
história do PT. O problema não é 
saber se se fazem ou não alianças, 
mas o de saber para que, com quem 
e com quais critérios as alianças de­
vem ser feitas. O PT tem, hoje, a 
capacidade de tomar iniciativas nes­
se terreno, e não apenas a de seguir 
a reboque de outras forças, correndo 
o risco de levar água para o moinho 
de outros partidos ou de setores de 
outros partidos.

103. Na política de alianças do 
PT deve-se dar prioridade à expan­
são das idéias e da organização do 
Partido entre os setores populares, 
sem prejuízo de acordos com lideran­
ças ou grupos partidários e políticos 
que representam ou pretendam re­
presentar tais setores. Para o estabe­
lecimento de tais critérios é preciso, 
portanto, formular e debater propos­
tas concretas capazes de atrair seto­
res sociais de base que até agora tem 
se mostrado arredios ou desconfia­
dos em relação ao PT, principalmen­
te setores urbanos de classes médias, 
minorias, setores ligados às ativida­
des rurais, etc. . .

104. É fundamental fixar com 
clareza os limites dessa política de 
alianças. O PT não deve fazer alian­
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ças globais com as classes dominan­
tes; mas pode fazer acordos especí­
ficos para atender determinados inte­
resses dos trabalhadores. E buscar 
incessantemente conquistar apoios 
em todas as camadas da classe tra­
balhadora da cidade e do campo e 
em setores marginalizados social e 
economicamente.

105. Uma observação final sobre 
este ponto. A política correta de ex­
pansão da base social e de alianças 
táticas com setores políticos — man­
tidas a independência e a autonomia 
do PT dentro dessas alianças — po­
derá levar, conforme a conjuntura, 
a frentes e uniões, parlamentares e 
extraparlamentares. E tais uniões 
podem ser capazes de alterar a cor­
relação de forças, na oposição, e, 
mesmo, no regime. Inclusive de cons­
tituir a base de sustentação social e 
política de um novo regime e de um 
novo Governo.

UM NOVO REGIME

106. Na construção do novo re­
gime, o PT deverá prosseguir e in­
tensificar a luta pela conquista efeti­
va das reivindicações que deram ori­
gem às lutas da fase anterior. Além 
disso, o PT também lutará para a 
adoção das seguintes medidas;

a) mudanças das relações de tra­
balho e de propriedade na ci­
dade e no campo;

b) autonomia e liberdade plenas 
das atividades sindicais, asso­
ciativas e representativas;

c) ampla liberdade de organização 
política e partidária;

d) estatização dos serviços públi­
cos de educação, saúde e trans­
portes;

e) redução e limitação de lucros 
e juros bancários;

f) mudanças no sistema financei­
ro e bancário;

g) criação de sistema de transpor­
te, armazenamento e distribui­
ção de alimentos;

h) criação de um sistema de ha­
bitação popular que garanta 
moradia a todos;

i) congelamento e tabelamento 
de preços de gêneros e servi­
ços vitais à classe trabalhado­
ra e ao povo;

j) modificações no sistema tribu­
tário, principalmente contra os 
lucros, a grande propriedade e 
as grandes heranças;

k) fixação de salário-mínimo pe­
lo menos quatro vezes maior 
que o atual;

l) mudança na criação e na uti­
lização dos sistemas de comu­
nicação de massas, especial­
mente de rádio e televisão; e

m) ampliação do direito de voto 
— inclusive para analfabetos 
e cabos e soldados das Forças 
Armadas — e instituição de 
eleições diretas em todos os 
níveis do Executivo federal, 
estaduais, regionais ou muni­
cipais.

REORGANIZAÇÃO DO 
PARTIDO

107. Para travar as lutas imedia­
tas e atingir os objetivos menciona­
dos, o Partido precisa adotar, desde 
já, entre outras, as providências que 
são a' seguir indicadas.

108. Ampliar e intensificar o tra­
balho de reorganização partidária 
em todo o País, aí incluídas as ques­
tões de filiação, nucleação, forma­
ção política dos filiados, contribui­
ção financeira e estabelecimento das 
diversas formas de propaganda, mo­
bilização, comunicação interna e ex­
terna, e imprensa partidária.

109. Intensificar, através de seus 
organismos de assessoramento, estu­
dos e pesquisas, o exame das questões 
econômicas, sociais, culturais e po­
líticas relacionadas com a questão 
do Poder.

110. Iniciar os debates sobre a 
questão da Constituinte.

111. Finalmente, vale acentuar a 
necessidade de promover um amplo 
e sistemático debate deste documen­
to e da proposta de um projeto po­
lítico alternativo do Partido dos 
Trabalhadores. Prioritariamente esse 
debate deve ser feito dentro do Par­
tido, nos seus diversos organismos, 
e, nesse debate, devem ser aprofun­
dados os pontos ainda obscuros que 
o texto certamente contém. Esse de­
bate deve obedecer cronograma esta­
belecido pela Secretaria Geral Na­
cional do PT. Paralelamente devem 
ser desenvolvidos debates secundá­
rios — de mais longo alcance — so­
bre pontos específicos, como os indi­
cados no texto.

112. Mas é fundamental, tam­
bém, que os membros do Partido 
procurem discutir as questões aqui 
levantadas com as bases e com as 
lideranças do movimento popular e 
do movimento sindical. São as bases 
sociais do PT que, em última instân­
cia, terão de dar o seu aval ao pro­
jeto, e portanto, garantir a sua via­
bilidade e a sua implantação.

São Paulo, novembro de 1983.
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